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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : ANTONIO JOSE CARVALHO SILVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ CARVALHO SILVEIRA - SP092285
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HENRIQUE CIRQUEIRA JOSE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. USO COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. EXCEÇÃO EM CASOS DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ROUBO MAJORADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES E COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. NULIDADE. INCOMPETÊNCIA 
TERRRITORIAL.NULIDADE NÃO ARGUIDA EM SEDE DE 
RECURSO DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMORAL. 
ABSOLVIÇÃO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FATICO-
PROBATÓRIO.  ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como sucedâneo de recurso 
próprio, buscando anular decisão condenatória transitada em 
julgado com alegação de incompetência territorial do juízo e 
ausência de provas para a condenação. O Tribunal de origem 
negou o pedido, entendendo que o habeas corpus não é a via 
adequada para reexaminar provas ou rediscutir questões já 
preclusas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) estabelecer se há flagrante ilegalidade apta 
a justificar a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como sucedâneo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado 
pela Terceira Seção desta Corte e pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, ressalvados casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A arguição de incompetência territorial configura nulidade 
relativa, que deve ser suscitada no momento processual 
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adequado. Sua não invocação tempestiva implica preclusão, 
conforme jurisprudência pacífica desta Corte e do STF.
5. A alegação de ausência de provas não se sustenta, pois a 
condenação foi devidamente fundamentada nas instâncias 
ordinárias, com base em depoimentos que vinculam o réu à 
prática do delito como coautor. O habeas corpus não é o meio 
adequado para reexame de provas.
6. Não se identifica, na análise de ofício, flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão da ordem.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : ANTONIO JOSE CARVALHO SILVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ CARVALHO SILVEIRA - SP092285
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HENRIQUE CIRQUEIRA JOSE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. USO COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. EXCEÇÃO EM CASOS DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ROUBO MAJORADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES E COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. NULIDADE. INCOMPETÊNCIA 
TERRRITORIAL.NULIDADE NÃO ARGUIDA EM SEDE DE 
RECURSO DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMORAL. 
ABSOLVIÇÃO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FATICO-
PROBATÓRIO.  ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como sucedâneo de recurso 
próprio, buscando anular decisão condenatória transitada em 
julgado com alegação de incompetência territorial do juízo e 
ausência de provas para a condenação. O Tribunal de origem 
negou o pedido, entendendo que o habeas corpus não é a via 
adequada para reexaminar provas ou rediscutir questões já 
preclusas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) estabelecer se há flagrante ilegalidade apta 
a justificar a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como sucedâneo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado 
pela Terceira Seção desta Corte e pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, ressalvados casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A arguição de incompetência territorial configura nulidade 
relativa, que deve ser suscitada no momento processual 
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adequado. Sua não invocação tempestiva implica preclusão, 
conforme jurisprudência pacífica desta Corte e do STF.
5. A alegação de ausência de provas não se sustenta, pois a 
condenação foi devidamente fundamentada nas instâncias 
ordinárias, com base em depoimentos que vinculam o réu à 
prática do delito como coautor. O habeas corpus não é o meio 
adequado para reexame de provas.
6. Não se identifica, na análise de ofício, flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão da ordem.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 826):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de HENRIQUE CIRQUEIRA JOSE em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Revisão Criminal 2279672-73.2022.8.26.0000).

O paciente foi condenado à pena de 9 anos, 10 meses e 23 dias de 
reclusão em regime fechado, além do pagamento de 23 dias-multa, 
pela prática do crime de roubo circunstanciado pelo emprego de arma 
de fogo e concurso de agentes.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido e a 
revisão criminal, indeferida.

A defesa alega: a) "incompetência do juízo que apenas ratificou e 
deixou de anular os atos processuais contendo juízo de valor, tais 
como a decretação da prisão preventiva e o recebimento da denúncia" 
(e-STJ fl. 7); b) "crime de roubo de forma tentada, jamais consumado" 
(e-STJ fl. 7); c) "único elemento de convicção trazido para os autos foi 
o inquérito, que não encontrou nenhum respaldo no conjunto 
probatório colhido em juízo" (e-STJ fl. 8); d) "de rigor a absolvição do 
recorrente por ausência de provas, nos termos do art. 386, inciso V ou 
VII, do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 11); e) excesso de prazo 
da prisão preventiva, visto que o paciente encontra-se preso desde o 
dia 31/07/2023; e f) "a manutenção da prisão preventiva dos acusados 
se afigura complemente dissonante dos entendimentos mais 
abalizados da doutrina e da jurisprudência pátria, e principalmente dos 
ditames constitucionais do devido processo legal material" (e-STJ fl. 
12).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem 
para suspender a eficácia do acórdão proferido na apelação; declarar 
nulos todos os atos processuais praticados pelo juízo de origem; julgar 
procedente a ação revisional; revogar a prisão preventiva por excesso 
de prazo; expedir alvará de soltura; e realizar nova instrução criminal.
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Liminar indeferida. Informações prestadas.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não conhecimento do 
habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.
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A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 802-804):

 

As circunstâncias legais previstas no referido artigo são taxativas, e, 
para o acolhimento da ação de revisão criminal, imperiosa a 
subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais.

Acerca das hipóteses de cabimento da revisão criminal, em especial o 
inciso I, do art. 621, afirma Gustavo Badaró que 'tal hipótese não 
envolve prova nova. Ao contrário, exige uma reanálise do mesmo 
conjunto probatório originário, com base no qual o juiz ou Tribunal 
condenou o revisionando' (in Processo penal [livro eletrônico], 6ª. ed., 
São Paulo, Thomson Reuters Brasil, 2020).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, entende que a hipótese de 
reanálise do conjunto probatório 'deve ser excepcional, limitando-se às 
hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos seja 
patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou análise 
subjetiva das provas constantes dos autos' (AgRg no REsp n.º 
1572883/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 15/04/2016, g. n.).

Todavia, não é o caso da presente revisão, por meio da qual 
pretende, o revisionando, em verdade, prestar-se a nova apelação 
perante este Tribunal de Justiça.

Inicialmente, não é o caso de nulidade do processo, por 
incompetência territorial.

É que não se demonstrou qualquer prejuízo ao revisionando com a 
convalidação dos atos anteriores pelo juízo competente, tratando-se, 
ademais, de nulidade relativa.

Também há que se ter em conta que o revisionando não trouxe a 
tese de nulidade do processo por incompetência territorial em 
sede de apelação, motivo pelo qual, tratando-se de nulidade 
relativa, houve a preclusão da matéria.

No mérito, o condenado pretende absolvição por ausência de provas.

Entretanto, a condenação, tanto em primeira quanto em segunda 
instância, foi exaustivamente fundamentada, sendo 
adequadamente motivadas as provas que geraram o juízo de 
certeza nos julgadores, especialmente o relato da testemunha 
Laissa e da vítima Andreia.

Laissa, que estava no carro do revisionando Henrique, de carona, 
disse que entraram mais dois homens no carro, tendo Henrique parado 
e os dois homens desceram para praticar um roubo. Pediu para 
Henrique ir embora, porém, ele disse para esperar. Ficaram parados 
esperando e acompanhando o roubo. Somente foram embora quando 
os dois homens entraram no carro da vítima e foram embora.

Da mesma maneira, afirmou a vítima Andreia, ao que importa, que o 
carro em que estava o revisionando Henrique ficou aguardando parado 
e somente depois arrancou.

Assim, ficou claro que o revisionando Henrique é coautor do roubo, 
tendo dado cobertura para os dois homens que assaltavam a vítima 
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Andreia, somente saindo do local quando certificou que o crime havia 
sido praticado com sucesso.

A prova, então, foi corretamente valorada, sendo relevante 
pontuar que o revisionando não pode valer-se de pedido 
revisional como segunda apelação.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, § 3º, 
SEGUNDA PARTE, DO CP. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
ARGUIÇÃO EM SEDE D E REVISÃO CRIMINAL. PRETENSÃO DE 
NULIDADE DO FEITO. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A arguição de incompetência territorial do juízo, tratando-se de 
nulidade relativa, deve ser suscitada em momento processual 
próprio, o que não se constatou na hipótese, em que o tema foi 
versado em sede de revisão criminal, verificando-se a preclusão.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 854.086/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. NULIDADE 
RELATIVA. SÚMULA 706/STF. FLAGRANTE PREPARADO. 
INDUÇÃO OU INSTIGAMENTO AFASTADOS NA ORIGEM. REVISÃO 
DOS PRESSUPOSTOS DE FATO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. INEXISTÊNCIA. CONJUNTO HARMÔNICO DE PROVAS 
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A 
PENA ACESSÓRIA EM RELAÇÃO À PENA SUBSTITUTIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
INVIABILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. COMANDO DIRIGIDO 
AO JUÍZO DE EXECUÇÃO PARA ADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS 
RESTRITIVAS AO CONTEXTO DO RECORRENTE. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. USO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARCIALMENTE E DESPROVIDO.

1. A nulidade decorrente da inobservância das regras de 
competência territorial é relativa, restando sanada se não alegada 
em momento oportuno. Súmula 706 do Supremo Tribunal Federal, 
"é relativa a nulidade decorrente da inobservância da 
competência penal por prevenção".

2. Caso em que as instâncias ordinárias afastaram qualquer 
intervenção policial na indução ou instigamento da prática delitiva, de 
modo que o acolhimento da pretensão recursal, para acolher a tese de 
flagrante preparado, demandaria a revisão de fatos e provas, 
insuscetível de exame nesta via, a teor do óbice da Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é possível a 
utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva para embasar 
a condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em 
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Juízo, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal.

4. No caso, o acórdão recorrido justificou a pena acessória de perda 
do cargo público com base na relação entre o crime e plexo de 
atribuições do agente. Desse modo, a pretensão do recorrente de 
avaliar o cabimento da medida com base em sua incompatibilidade 
com pena substitutiva carece de prequestionamento, atraindo o óbice 
das Súmulas 282 e 356/STF.

5. A divergência jurisprudencial, fundamentada na alínea c do 
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige 
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos julgados que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 
transcrição de ementas, sem a realização do necessário cotejo 
analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretações. Precedentes.

6. Caso em que o Tribunal de origem não determinou a execução 
antecipada da pena, limitando-se a direcionar o juízo de execução 
para que procedesse a adequação das medidas restritivas de direito 
impostas ao recorrente quando de seu cumprimento; o que afasta 
qualquer interesse recursal no ponto. De todo modo, descabe pedido 
de habeas corpus de ofício como meio de burlar a não admissão do 
recurso especial. Precedentes.

7. Agravo regimental conhecido parcialmente e desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.741.568/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PREVENÇÃO DO JUIZ 
QUE DETERMINOU A MEDIDA. COMPETÊNCIA RELATIVA. 
MATÉRIA ANALISADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA EM EXCEÇÃO 
DE INCOMPETÊNCIA. PRECLUSÃO. ART. 212 DO CPP. OITIVA 
DAS TESTEMUNHAS. INVERSÃO DA ORDEM. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA. INÉPCIA DA 
INICIAL. ART. 40, III, DA LEI 11.343/2006. COMETIMENTO DO 
DELITO EM LOCAL DE TRABALHO COLETIVO - GARAGEM DE 
COOPERATIVA. FATO NARRADO NA INICIAL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. NECESSÁRIO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.

I - A nulidade decorrente da inobservância das regras de 
competência territorial é relativa, restando sanada se não alegada 
em momento oportuno. Súmula 706 do Supremo Tribunal Federal, 
"é relativa a nulidade decorrente da inobservância da 
competência penal por prevenção".

II - "Este Sodalício Superior possui entendimento de que, não obstante 
a nova redação do art. 212 do Código de Processo Penal tenha 
estabelecido uma ordem de inquirição das testemunhas, a não 
observância dessa regra acarreta, no máximo, nulidade relativa. É 
necessária, ainda, a demonstração de efetivo prejuízo, por se tratar de 
mera inversão, visto que não foi suprimida do juiz a possibilidade de 
efetuar perguntas, ainda que subsidiariamente, para a busca da 
verdade" (REsp 1580497/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe 10/10/2016).

III - Ao contrário do alegado pelo recorrente, a peça acusatória fez 
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constar que o delito era cometido em local de trabalho coletivo - 
garagem de transporte coletivo de uma cooperativa, pelo que não se 
depreende qualquer contrariedade ao princípio da correlação entre a 
acusação e a sentença condenatória ou inépcia da inicial no que se 
refere à aplicação da causa de aumento prevista no art. 40, III, da Lei 
11.343/06.

IV - O pleito absolutório, com fulcro no "artigo 386, IV, V e/ou VII 
do Código de Processo Penal", ensejaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório acostado aos autos. Nesse diapasão, a 
análise da presente insurgência esbarra no óbice da Súmula 07 
("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial") deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.672.649/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 6/4/2018.)

 

AGRAVO REGIEMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO 
MAJORADO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO 
DE AGENTES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO 
CONDENATÓRIO. MANEJO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. SEGURANÇA 
JURÍDICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, o habeas corpus 
não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.364.727/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 22/11/2018);

(AgRg no AREsp n. 420.467/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 10/10/2018).

III - Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de 
writ nesta instância superior, uma vez que a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, prevista no artigo 105, I, "e", da 
Constituição Federal, restringe-se ao processamento e 
julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.

IV - No caso, o presente writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal 
de origem já transitado em julgado (consulta ao sítio do Tribunal a 
quo). Diante dessa situação, não deve ser conhecido o presente 
habeas corpus, porquanto fora manejado como substitutivo de revisão 
criminal.

V - Anoto que não há, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
julgamento de mérito passível de revisão criminal em relação a essa 
condenação. Nesse linda: (HC n. 288.978/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 21/5/2018); (AgRg no HC n. 486.185/SP, Quinta Turma, Rel. 
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Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019); (AgRg no HC n. 751.787/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/4/2023).

VI - Demais a mais, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

VII - De todo modo, não verifico no acórdão impugnado, nenhuma 
teratologia ou coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos 
termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 890.492/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0307488-0 HC 849.822 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15184212720218260228  22006509720218260000  22059602021  
22796727320228260000

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO JOSE CARVALHO SILVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ CARVALHO SILVEIRA  - SP092285
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HENRIQUE CIRQUEIRA JOSE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.

C542212449494221047515@ 2023/0307488-0  -  HC 849822
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